
IMPORTANTE: Cabe à Justiça comum autorizar o trabalho artístico para crianças e 
adolescentes em teatros, programas ou novelas produzidas por emissoras de rádio e 
televisão. Assim decidiu o Supremo Tribunal Federal ao declarar inconstitucionais atos 
normativos que passam à Justiça do Trabalho a competência para autorizar o trabalho 
artístico e esportivo de crianças e adolescentes.

“Somente em 2019, das mais de 159 mil denúncias de violações a direitos humanos 
recebidas pelo Disque 100, cerca de 86 mil tinham como vítimas crianças e 
adolescentes. Conforme informações do Ministério da Ministério da Mulher, da Família e 
do Direitos Humanos, mais de 4,2 mil desses registros eram relacionados ao trabalho 
ilegal de crianças e adolescentes”.

https://www.gov.br/mdh/pt-br/acesso-a-informacao/disque-100-1




O trabalho infantil no Brasil atinge mais de 2 milhões de meninos e meninas entre 5 e 17 
anos - Foto: MPT

Veja abaixo o que o ECA diz sobre o trabalho infantil:

1.Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária .(------------------
----------------------------------------------------------------)

O artigo reproduz uma parte do artigo 227 da nossa Constituição Federal, que 
estabeleceu o princípio da proteção integral da criança e do adolescente. 



2.Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação 
para o trabalho …

3.Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade.”

Após a Emenda Constitucional 98, ficou estabelecida a proibição de trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. O ECA não 
incorporou a alteração, mas a Constituição Federal, prevalece.



4.Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação especial, 
sem prejuízo do disposto nesta Lei.”

A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), entre os artigos 402 e 441, estabelece as 
condições para a atuação profissional de jovens de 14 anos a 17 anos no Brasil. E inclui 
redações dadas por outros textos legais, como a Lei do Aprendiz (10.097/2000) e o 
decreto federal e 5.598/2005.

5.Art. 62. Considera-se aprendizagem a ministrada segundo as diretrizes e bases da 
legislação de educação em vigor.

6.Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios:

I – garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino regular;

II – atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente;

III – horário especial para o exercício das atividades.

https://www.chegadetrabalhoinfantil.org.br/?s=aprendizagem


7.Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de 
aprendizagem.”

8.Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos 
trabalhistas e previdenciários.

Há algumas particularidades para os aprendizes. A lei determina, por exemplo, que 
empregadores de aprendizes depositem 2% da remuneração dos jovens no Fundo de 
Garantia de Tempo de Serviço (FGTS). Um trabalhador contratado fora dos programas 
de aprendizes tem direito a um depósito de 8%, segundo a CLT.

9.Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido.

Trabalho protegido é aquele que preserva a pessoa com deficiência de ambientes 
insalubres, perigosos ou de atividades com jornada mais extensa do que o permitido. 



10.Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno 
de escola técnica, assistido em entidade governamental ou não-governamental, é 
vedado trabalho:

I – noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia 
seguinte;

II – perigoso, insalubre ou penoso;

III – realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, 
psíquico, moral e social;

IV – realizado em horários e locais que não permitam a frequência à escola.



11.Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob 
responsabilidade de entidade governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, 
deverá assegurar ao adolescente que dele participe condições de capacitação para o 
exercício de atividade regular remunerada.

1º Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as exigências 
pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem 
sobre o aspecto produtivo.

2º A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação na 
venda dos produtos de seu trabalho não desfigura o caráter educativo.



12.Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, 
observados os seguintes aspectos, entre outros:

I – respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;

II – capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.

Em outras palavras, o trabalho deve observar que o adolescente está em processo de 
formação em todos os aspectos (fisiológicos, psicológicos e sociais). Já a capacitação 
adequada, como ocorre nos cursos de formação de aprendizagem, deve se destinar ao 
desenvolvimento profissional do jovem, considerando seu direito de inserção no 
mercado de trabalho.

13. Art. 94. As entidades que desenvolvem programas de internação têm as seguintes 
obrigações, entre outras:

X – propiciar escolarização e profissionalização;

https://www.chegadetrabalhoinfantil.org.br/?s=aprendizagem


14.Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá 
aplicar ao adolescente as seguintes medidas:

I – advertência;

II – obrigação de reparar o dano;

III – prestação de serviços à comunidade;

IV – liberdade assistida;

V – inserção em regime de semiliberdade;

VI – internação em estabelecimento educacional;

VII – qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI.

2º Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de trabalho 
forçado.

https://www.chegadetrabalhoinfantil.org.br/especiais/trabalho-infantil-sp/reportagens/o-trabalho-infantil-no-trafico-de-drogas-e-a-punicao-das-vitimas/


15.Art. 117. A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas 
gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis meses, junto a entidades 
assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como em 
programas comunitários ou governamentais.

Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do adolescente, 
devendo ser cumpridas durante jornada máxima de oito horas semanais, aos sábados, 
domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a frequência à escola ou 
à jornada normal de trabalho.



PROVAS:

1.FGV – O adolescente somente poderá exercer o trabalho remunerado como aprendiz 
após os 14 anos, desde que garantido o acesso à escola.

2.FCC - É vedado o trabalho noturno ao adolescente submetido a regime familiar de 
trabalho.

3.CESPE – É proibido o trabalho realizado em locais prejudiciais à formação e ao 
desenvolvimento físico, psíquico, moral e social do adolescente.

4.TRT – É proibido o trabalho do menor em horário compreendido entre 22 e as 5h. 

5.TRT – É considerado exploração do trabalho infantil também a forma invisível de sua 
configuração, como o trabalho doméstico.



6. TRT – A proibição do trabalho infantil fundamenta-se no princípio da proteção integral 
da criança/adolescente, que por sua vez, reconhece que a infância é o período de vida 
destinado a atividade lúdicas, à prática de esportes, á convivência familiar e comunitária 
ao acesso à educação, neste último caso, estendendo-a à profissionalização e para o 
aprendizado acadêmico, na busca de sua formação humana de acordo com a CF/88 e a 
Lei 8069/90.

7. TRT - O trabalho infantil artístico necessita de autorização judicial.

8. FCC TRT – Uma das piores formas de trabalho infantil é a utilização de adolescentes 
para o tráfico de drogas.



CONVENÇÃO DA OIT 182: Artigo 3º
Para os fins desta Convenção, a expressão as piores formas de trabalho infantil 
compreende:
a) todas as formas de escravidão ou práticas análogas à escravidão, como venda e 
tráfico de crianças, sujeição por dívida, servidão, trabalho forçado ou compulsório, 
inclusive recrutamento forçado ou compulsório de crianças para serem utilizadas em 
conflitos armados;
b) utilização, demanda e oferta de criança para fins de prostituição, produção de 
material pornográfico ou espetáculos pornográficos;
c) utilização, demanda e oferta de criança para atividades ilícitas, particularmente para 
a produção e tráfico de drogas conforme definidos nos tratados internacionais 
pertinentes;
d) trabalhos que, por sua natureza ou pelas circunstâncias em que são executados, são 
susceptíveis de prejudicar a saúde, a segurança e a moral da criança.
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